
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

MINTSTER10 DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 108'75-000.559/92-61

LADS

Sess2b de 17 de maio de 1994	 ACORDA° NR. 101-S6.534
Recurso nr. N 105.991 - 1RPJ - EXSN de 1990 e 1991
Recorrente N CH(INFIL INDUSTRIA E' COMERCIO LiDA.

Recorrida	 N DRF EM SUARULHOS	 SP.

Levantamento Específico. A diferença de vendas
apurada em lev,m1tamento por espécie de produto, na
área do 1P I, alcança , na mesma propor 0o, dife-
rença para o IRPJ.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por CHnNFT1 INDUSTRIA E COMERCIO LfDA.N

ACORDAM os Membros da Primeira Cãmara do Primeiro Con-

selho de ContribuÁntes, por unanimjdade de votos, DAR provimento ao

recurso, nos lermos do relatório e voto que passam a integrar o pre-

sente julgado.

Sala das Sesse5es, em 17 de majo de 1994
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MINISTÉRIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 10875-000.559/92-61

RECURSO NR.: 105.991

ACORDAI] NR.: 101 96.534

R E C.‘,0 RREN E'	 :11(Nil F. ri 	 I 1'1' I	 R I f:..) E 1.1111	 1..)A

R, E L

Foi	 a	 R(..:?...ci.:Dr r ente 1	 C: d é*:*1. a 1 1 1 s. 11 ,	 tendo	 reei amado

UMISSrIll	 'DE REI ....E:	 As	 f u ....damcn 1: o nos ar te.s„ 174, 676 „ r r e	 78,	 II

do RI R/8()„ nos ee r C 5. Cios de 1990 e 1991

	

o	 en q uad ' une n1 . o	 1. eaa.....o f	 C 0 1 a 1. j. I d i. C iák d O fo	 15.1

157 „	 r' á”; grafo	 „	 72, 189 e :387 1 i .¡ c.. 11 do rn	 frio di. e po st o

A impl.Ig •laç.',.;No cie fie, 16 remeteu as suas r • Z El5es às apr

sentadas no processo 10875-000.560/92-20, chamado principal pela Re-

corrente IR 11 por cbpia juntada aos autos.

A impugnação ao IPI, afirmou ser, a Recorrente, uma pe

quena empresa que r:umercl=w,11 .:, Ava aparelhos telefÔnicos acoplados ou

não a despertadores e rádjos-relógios.

Alegou que mais de :320 eram os itens que compunham os

r*Odt. i.	 t.e do	 o Fisco„ para Et 55 IS I. t a *5 conclue eji	 (DM	 C".=	 55 in e 3" 's t e	 2

(dois) - microfone e cápsula receptores.

Por isso requerendo diligncia.

Apontou inx.imeros julgados do C.C. a seu favor.

A informação do Fisco se encontra a fls. 33, dizendo

ter tomado os dois (2) itens por cj  inconfundiveis e visíveis. Opinou

pelo indeferimento do pedido de diligncia.



MINISTÉRIO DA FAZENDA

'kk4W	 PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 108/5 000.559/92-61

ACORDMO NR. 101.86.524

Alegou que a Recorrente não tinha entendido o lançamen-

to, não trazendo as provas que ele cabia.

A decisão de fls. 40 foi no sentido de manter o lança'

mento, nos termos da manifestação do Fisco.

O recurso voluntário Se encontra a fls. 43, por juntada

do oferecido no processo do 1P1, repetindo, em linhas gerais, a impug

nação.

E o relatório.
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PROCESSO NR. 10875-000.559/92-61

Acórdão nr. 101-86.534

VOTO

Conselheiro: CELSO ALVES FEITORA - Relator:

O recurso é tempestivo.

No caso dos autos, confessa a Fisco que só dois foram

os itens tomados para a fabricação do chamado telefone, com relógio e

sem, bem como combinado com rádio.

O trabalho fiscal se acha embasado no relatório de fls.

04.

Nele não vemos qualquer consideração par quebra, o que

por si já seria suficiente para afastar a presunção que embasou o lan-

çamento.

Dir-se-ia que se considerada a quebra industrial, nor-

mal em qualquer atividade produtiva, maior seria a diferença do ano de
,,

1989.	 -,'

,
Em que pese isso, entendo que a reclamação por diferen-J;

ça de compra sem a devida notificação para explicação sequer se preta
I

a embasar o lançamento. 	 1
1

Quanto ao fato de só dois itens serem tomados Àlo
Fisco, diante de todos que compbem os trOs (3) produtos, considerados,

que reclamam relógios, rádio, caixa plástica como seus componentes

principais, não pode merecer a importância eleita para o lançamento.	 .

'
O Conselho de Contribuintes já decidiu em outros casos:

" IRPj - OMISSO DE RECEITA - Não tendo ficado provado

P.

4,1l!wi
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Processo nr. 10875-000.599/92-61

Acórdão nr. 101-86.534 	 .

ser a unidade o único fator determinante na quantidade

de borracha crepada a ser obtida com o beneficiamento

da borracha em pelos ou prensada (CPV); (...)

não subsiste a presunção de omissão de receita, na au-

sência de outros dados convincentes". (Ac. 105-4.395)

Deste acórdão se extraí o seguinte trecho das razeles de

decidir:

"Entendo que a tributação da omissão de receita com ba-

se no arbitramento da produção com fundamento na maté-

ria prima consumida deve ser alicerçada em outros ele-

mentos indiciarias.

No caso, a Fiscalização não apurou qualquer omissão di-

reta (venda sem nota, estouro de caixa, passivo fictí-

cio), nem indireta (consumo de energia, frete pago

etc).

(...)

A própria jurisprudência do 2o. Conselho de Contribuin-

tes, ao interpretar o art. 343 do RIPI/82 1 concluiu ser

insuficiente para determinar a produção por elementos

subsidiários quando o Fisco não consegue trazeraos au-

tos mais de um elemento concorrente daqueles estabele-

cidos no aludida dispositivo, (...)" (n.g)

///
Ainda na mesma trilha:

'/

"IRPJ - EXERCICIO FINANCEIRO DE 1985, período /base

1984. Levantamento Específico de matérias Primas. Iife- :
,,,rena de Estoques de Aglomerados Inferior a 10% do con- ,

	

sumo anual. Presunção de omissão de receita. Descabi- 	 .
,,,

	

mento a mingua de demais provas. Inconsistência do tra-	 .

balho fiscal que elegeu, ao seu gosto e conveniência os

critérios de apuração da matéria prima tributável."

(Ac. 103.11.019 - DOU. 17/01/92)	
M

.	 ,
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F'r acesso nr . 1,0875 000.55'2/92 61

Acórdão nr	 101-'86.534

"IPI -- Lança menfo de oficio baseado em el Q? mentos subsi-

diários. Embora legítima a apuração por esse sistema

(art. 108 da Lei n. 4.502/61) a produção, a saída de

produtos tribo tados„ sem nota fiscal, é necessária que

haja elemenLos de c:o:)vicção quanto à objetividade dessa

salda" (Ar:. 201-66590, DOU 16.09.91).

Asssim,	 aplicando ao caso o benefício cia clitvicia ao c. ri

triln.tii)te, dou provimel)lo ao r

E o meu voto

Brasília, 17 de mai de 1991.

_
.••n

\P

( s.,E1	 AL)k./E	 F1 7f 	 Rola t'or

O

h
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